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Este guido (in)formativo ndo pretende
substituir-se ao conhecimento especializado
de um/a jurista ou advogado/a, que por
ineréncia a sua formacgao, possui a devida
responsabilidade no esclarecimento,
aconselhamento e orientagéo das vitimas

de crime, em matéria de direito.

Nao obstante disso, afigura-se de especial
importancia, que os/as técnicos/as que
diariamente operam no terreno, possuam um
documento de apoio, orientador, que consolide
e organize informacgéao legal fundamental a boa
execucdo do trabalho que lhes esta distribuido.

Assim, apresentamos uma sintese dos diplomas
legais mais relevantes para os/as técnicos/as,
surgindo globalmente em formato “pergunta

e resposta”, sem que sejam interpretados

ou analisados na sua aplicacgao.



Evolucao legal
do crime

de violéncia
doméstica

em Portugal

Com a promogao da primeira
alteragdo de fundo no Cédigo
Penal Portugués, em matéria
de violéncia doméstica, surge
um passo essencial para a
difusdo social deste fenémeno
epidemiolégico com fortes
fundicdes do ponto de vista
cultural e convencional. Em
1982 surge a qualificagéo

penal do Crime de Maus-tratos
(menores/cénjuge), ainda

que apenas passada quase
uma década tenha surgido

o primeiro Decreto-Lei que
procurava garantir uma maior
protecéo as vitimas deste crime
(DL n°61/91 de 13 de agosto).
Ainda na mesma década surgem
as primeiras casa-abrigos.
Contudo, é apenas em 2000
que o crime passa a ter uma
natureza publica, tendo-se em
2007 instituido como um crime-

auténomo ao abrigo do Cédigo
Penal, figurando no art.® 152.
Dois anos depois, através do
DL n° 112/2009, de 16 de
setembro — que estabelece

o regime juridico aplicavel

a prevengao da violéncia
doméstica e a protegdo

e a assisténcia das suas vitimas,
consagrando-se o respetivo
estatuto de vitima. Consolida-se
assim a evolucéo legal dentro
da area, estando esta
continuamente em mudanga
sob a premissa de existéncia
de novos desafios

e necessidades.

o

O crime

de violéncia
doméstica

Enquadramento

enal

Artigo 152°
Violéncia doméstica

“1 — Quem, de modo reiterado
ou néo, infligir maus tratos
fisicos ou psiquicos, incluindo
castigos corporais, privagdes
da liberdade e ofensas sexuais:
a) Ao coénjuge ou ex-conjuge;
b) A pessoa de outro ou do
mesmo sexo com quem o
agente mantenha ou tenha
mantido uma relagdo de
namoro ou uma relagdo
anédloga a dos conjuges,

ainda que sem coabitag3o;

c) O progenitor de descendente
comum em 1° grau; ou

d) A pessoa particularmente
indefesa, nomeadamente em
razdo da idade, deficiéncia,
doenga, gravidez ou
dependéncia econdmica,

que com ele coabite;

é punido com pena de prisdo
de um a cinco anos, se pena
mais grave lhe ndo couber por
forca de outra disposigédo legal.
2 - No caso previsto no nimero
anterior, se o agente:

a) Praticar o facto contra
menor, na presenga de menor,
no domicilio comum ou no
domicilio da vitima;

b) Difundir através da Internet
ou de outros meios de difusdo
publica generalizada, dados
pessoais, designadamente
imagem ou som, relativos a
intimidade da vida privada

de uma das vitimas sem o seu
consentimento; é punido com
pena de prisdo de dois a cinco
anos.



3 — Se dos factos previstos no
n° 1resultar:

a) Ofensa a integridade fisica
grave, o agente € punido com
pena de prisdo de dois a oito
anos;

b) A morte, o agente é punido
com pena de prisdo de trés a
dez anos.

4 — Nos casos previstos nos
nimeros anteriores, podem
ser aplicadas ao arguido as
penas acessorias de proibigdo
de contacto com a vitima e
de proibi¢do de uso e porte
de armas, pelo periodo de
seis meses a cinco anos, e

de obrigagdo de frequéncia
de programas especificos

de prevengéo da violéncia
doméstica.

5 — A pena acessoria de
proibigéo de contacto

com a vitima deve incluir o
afastamento da residéncia ou
do local de trabalho desta e

0 seu cumprimento deve ser
fiscalizado por meios técnicos
de controlo a distancia.

6 — Quem for condenado por
crime previsto neste artigo
pode, atenta a concreta
gravidade do facto e a sua
conexdo com a fungdo exercida
pelo agente, ser inibido do
exercicio do poder paternal, da
tutela ou da curatela por um
periodo de um a dez anos.”

A Lei n° 112/2009, de 16 de
setembro, veio estabelecer

o regime juridico aplicével

a prevencgio e protecdo das
vitimas de violéncia doméstica,
passando a usufruir de um
estatuto que consubstancia um
conjunto de direitos e deveres.

o

O estatuto
processual
da vitima
de violéncia
doméstica

Como é atribuido o estatuto
de vitima?

O art. 14 da Lei n°112/2009,

16 de setembro, prevé:

“1— Apresentada a denuncia

da pratica do crime de violéncia
domeéstica, néo existindo fortes
indicios de que a mesma é
infundada, as autoridades
judiciarias ou os érgéos de
policia criminal competentes
atribuem a vitima, para todos
os efeitos legais, o estatuto

de vitima.

2 — Sempre que existam filhos
menores, o regime de visitas
do agressor deve ser avaliado,
podendo ser suspenso ou
condicionado, nos termos

da lei aplicavel.

3 — No mesmo acto é

entregue a vitima documento
comprovativo do referido
estatuto, que compreende os
direitos e deveres estabelecidos
na presente lei, além da cépia
do respectivo auto de noticia,
ou da apresentag3do de queixa.
4 — Em situagdes excepcionais
e devidamente fundamentadas
pode ser atribuido o estatuto
de vitima pelo organismo

da Administragéo Publica
responsavel pela area da
cidadania e da igualdade de
género, valendo este para os
efeitos previstos na presente
lei, com excepgéo dos relativos
aos procedimentos policiais

e judiciarios.

5 — A vitima e as autoridades
competentes estdo obrigadas
a um dever especial de
cooperagéo, devendo agir

sob os ditames da boa fé.”

Alterado pelo Artigo 2.°

da Lei n.° 129/2015 - Diario

da Republica n.° 172/2015,
Série | de 2015-09-03,

em vigor a partir de 2015-10-03



Quais os direitos que sio
consagrados por este
estatuto processual?

. Direito a informacao

Garantias de
comunicacao

Despesas da vitima
resultantes da sua
participagao no
processo penal

Direito

a indemnizagéao
e a restituigdo
de bens

Direito a audigao
e a apresentagao
de provas

Assisténcia especifica
a vitima

’ Direito a protecao

‘ Condigées

de prevencgao
da vitimagédo
secundaria

Quadro 1- Resumo dos direitos consagrados pela Lei n.° 112/2009
Diario da Republica n.° 180/2009, Série | de 2009-09-16
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O que significa “ter direito a

o

A VITIMA NO TRIBUNAL
A vitima pode apresentar
provas?

informacéao”?

O direito a informacgao é

a garantia de que desde

o primeiro contacto com

as autoridades, devera ser
facultado o acesso ao tipo

de servigos disponiveis, que
tipo de apoio pode usufruir,
onde e como formalizar a
dendncia e quais as suas
implicagdes e procedimentos,
as condigdes para usufruir de
protecédo (e que tipos existem)
e como podera usufruir de
aconselhamento juridico e/ou
apoio judiciario.

A vitima pode solicitar
informacdes sobre o
processo?

Sim. Sem prejuizo do
cumprimento do regime do
segredo de justica, devera

ser assegurada informagéo
acerca do seguimento dado

a denuncia, aos elementos
pertinentes que permitam
(ap6s decisdo acusatéria ou
instrutdria) estar inteirada

da situagdo processual do/a
arguido/a, acerca de factos
que lhe digam respeito. Podera
ainda ter acesso a sentenga do
tribunal.

Sim. A vitima usufrui do direito
a audigado e apresentacéo de
provas. Este principio advoga
que a vitima colabora com

as autoridades judiciarias e
judiciais, podendo apresentar
provas que tome por
pertinentes.

o

A vitima pode usufruir

de apoio juridico e
aconselhamento gratuito?
Sim. A vitima fica isenta de
custas judiciais e nos casos em
que decorra essa necessidade,
de apoio judiciério. Para

esse efeito devera realizar
requerimento de protegao
juridica junto dos servigos da
Seguranga Social.

Podera consultar aqui

o formulario para
requerimento de protecéo
juridica - apoio judiciario

1



E possivel solicitar reembolso
de despesas relacionadas com

a participacio no processo?
Sim. A vitima podera solicitar
o reembolso de despesas
efetuadas em resultado da sua

participagéo no processo penal,
nos termos estabelecidos na lei.

Vitimas e arguidos/as tém
que se cruzar no tribunal?
Nao. O contacto entre vitimas
e arguidos/as em todos

os locais em que sejam
necessarias diligéncias
conjuntas (ex.: edificios dos
tribunais), devem ser evitados,
sem prejuizo da aplicagéo

do regime legal em vigor.

E verdade que o processo

de violéncia doméstica fica
suspenso durante as férias
judiciais?

Nao. Os processos de violéncia
doméstica tém carater urgente,
néo sendo interrompidas as
suas diligéncias durante o
periodo que vigorem as férias
judiciais.
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As criancas vitimas de
violéncia doméstica direta
ou indireta, tém que prestar
declaracées em Tribunal?

A Lei 130/2015, 04 de
setembro (Estatuto de Vitima
Especialmente Vulnerével),
no seu art.°22 prevé que “1

- Todas as criangas vitimas
tém o direito de ser ouvidas
no processo penal, devendo
para o efeito ser tomadas
em consideragao a sua idade
e maturidade. Dado o seu
estatuto o Cddigo Processo
Penal prevé que estas possam
ser ouvidas em Declaragdes
para Meméria Futura (art.°
271 CPP) num ambiente
informal e reservado, sendo
acompanhados/as por
técnico/a especialmente
habilitado/a para o efeito,
procurando salvaguardar-se
a espontaneidade, qualidade
do relato e minimizando os

impactos negativos decorrentes

do ato processual.

As vitimas adultas de violéncia

doméstica também podem ser

ouvidas em Declaracdes para
Meméria Futura?

Sim. As vitimas de violéncia
doméstica sdo consideradas
vitimas especialmente
vulneraveis, podendo usufruir
do direito d) Prestacdo de
declaragdes para memoria
futura, nos termos previstos no
artigo 24.° da Lei 130/2015, 04
de setembro

o
OS APOIOS
Que tipo de apoio e protecio

Existem apoios especificos
de incentivo & formacéo?

pode ser facultado?

A vitima, quando obtido o seu
consentimento e se mostre
imprescindivel a sua protegéo,
podera ser assegurado o apoio
psicossocial e protegéo por
teleassisténcia, por periodo
n&o superior a seis meses

e prorrogavel quando se
justifique. Paralelamente,
mediante a natureza dos factos
investigados, poderao ser
aplicadas medidas de coagéo
especificas, que variam no
nivel de condicionamento das
liberdades do/a arguido/a,
podendo ser aplicadas
cumulativamente (ex.: medida
de afastamento ou medida de
afastamento com proibicédo de
contacto). Nos casos previstos
na lei, podera ainda ser
aplicada a prisdo preventiva.

Sim. A Portaria n.° 20-A/2014,
de 30 de janeiro determina a
comparticipagéo financeira

do Instituto do Emprego e

da Formacéo Profissional, I.P.,
nas despesas com a bolsa

de estagio, subsidio de
alimentagéo e despesas ou
subsidio de transporte, visando
igualmente abranger as vitimas
de violéncia doméstica como
destinatarias da medida.

o

Existem apoios na area

da salde para vitimas

de violéncia doméstica?
Sim. Com a atribuigéo do
estatuto de vitima, esta passa
a usufruir de isengdo de taxas
moderadoras junto da rede
publica de unidades de saude
do servigo nacional de saude.

13



o

CESSACAO DE DIREITOS E
CONTEXTOS ESPECIFICOS
Quando cessa o estatuto de
vitima?

O estatuto de vitima cessa por
vontade expressa da prépria
ou por outros motivos que
fundamentem nao existir base
legal para a existéncia de
dentncia. O mesmo acontece
caso o inquérito seja arquivado,
seja feito um despacho de néo
pronuncia ou apds o transito
em julgado da decisdo.

O Tribunal podera ainda decidir
pela manutencgéo do estatuto
de vitima em casos excecionais
em que se justifique a
necessidade de protecéo

da vitima.

o

Os apoios terminam com

a cessacgédo do estatuto

de vitima?

Nao. A cessagéo do estatuto
néo prejudica, nas condi¢des
aplicaveis, a continuagéo
das modalidades de apoio
previamente estabelecidas.
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o

O que é o estatuto de vitima
especialmente vulneravel?
“A vitima cuja especial
fragilidade resulte,
nomeadamente, da sua idade,
do seu estado de satde ou de
deficiéncia, bem como do facto
de o tipo, o grau e a duragéo
da vitimizag&do haver resultado
em lesGes com consequéncias
graves no seu equilibrio
psicolégico ou nas condi¢oes
da sua integragao social”.
Artigo 67.° A - Cédigo

de Processo Penal

Existem direitos especificos
para as vitimas especialmente
vulneréaveis?

A Lei n°130/2015 de 04

de setembro estabelece

o regime de aplicagdo do
estatuto processual de vitima
especialmente vulneravel e
define um conjunto de direitos
especificos. Assim, devera ser
feita uma avaliag&o individual
a fim de se determinar a
necessidade de medidas
especiais de protegéo, onde
se podera incluir:

“a) As inquiricdes da vitima
devem ser realizadas pela
mesma pessoa, se a vitima
assim o desejar, e desde que

a tramitacéo do processo penal
nao seja prejudicada;

b) A inquirigdo das vitimas

de violéncia sexual, violéncia

baseada no género ou violéncia
em relagdes de intimidade,
salvo se for efetuada por
magistrado/a do Ministério
Puablico ou por juiz, deve ser
realizada por uma pessoa do
mesmo sexo que a vitima, se
esta assim o desejar e desde
que a tramitagdo do processo
penal ndo seja prejudicada;
c) Medidas para evitar o
contacto visual entre as
vitimas e os/as arguidos/as,
nomeadamente durante a
prestagdo de depoimento,
através do recurso a meios
tecnoldgicos adequados;

d) Prestagdo de declaragdes
para meméria futura, nos
termos previstos no artigo 24.°;
e) Exclusdo da publicidade
das audiéncias, nos termos
do artigo 87.° do Cédigo de
Processo Penal.”

o

Legislacdo de Referéncia:
Despacho n.° 7108/2011,

de 11 de maio — diploma

que estabelece os critérios

de atribuicédo do estatuto

de vitima, pela Comisséo para
a Cidadania e a Igualdade de
Género, a vitima de violéncia
doméstica.

Portaria n.° 229-A/2010, de 23
de abril — diploma que aprova
os modelos de documentos
comprovativos da atribuicéo
do estatuto de vitima.
Portaria n.° 20-A/2014, de

30 de janeiro — diploma que
determina a comparticipagéo
financeira do Instituto do
Emprego e da Formagéo
Profissional, I.P., nas despesas
com a bolsa de estagio,
subsidio de alimentagéo

e despesas ou subsidio

de transporte e visando
igualmente abranger as vitimas
de violéncia doméstica como
destinatérias da medida.

Lei n.° 19/2013, de 21 de
fevereiro — diploma que altera
os artigos 35.° e 36.° da Lei n.°
112/2009, de 16 de setembro,
que estabelece o regime
juridico aplicavel a prevengao
da violéncia doméstica, a
protecdo e a assisténcia das
suas vitimas.

Portaria n.° 322/2013, de 30
de outubro — diploma que fixa
as normas regulamentares
necessarias a repartigcdo

15



dos resultados liquidos de
exploragao dos jogos sociais
atribuidos a Presidéncia

do Conselho de Ministros,
afetando 3,75% destes
resultados ao Gabinete

da Secretéria de Estado

dos Assuntos Parlamentares

e da Igualdade, para apoio
prioritario de acdes

e programas de combate

a violéncia doméstica e
fomento e promogéo de outras
acgdes no Ambito da cidadania
e igualdade de género,

a transferir para a Secretaria
Geral da Presidéncia do
Conselho de Ministros.
Acérdéo do Tribunal
Constitucional n.° 158/2012,
de 11 de maio — diploma que
ndo julga inconstitucionais

as normas do artigo 28.°, n.os
1e 2, da Lei n.° 112/2009, de 16
de setembro (regime juridico
aplicével a prevengao da
violéncia doméstica, a protecgéo
e 2 assisténcia das suas
vitimas), interpretadas

no sentido de que os processos
por crime de violéncia

16

doméstica tém natureza
urgente, ainda que néo haja
arguidos/as presos/as, ndo

se suspendendo no periodo
de férias judiciais o prazo

para interposicéo de recurso
de decisbes nelas proferidas
(Proc. n.° 846/11).

Portaria n.°6/2012, de 3 de
janeiro, diploma que regula

a forma de reparticéo das
verbas provenientes dos jogos
sociais da Santa Casa da
Misericérdia de Lisboa para
2012, determinando a afetagéo
de 3,75% do valor atribuido

a Presidéncia do Conselho

de Ministros ao gabinete

da Secretéria de Estado dos
Assuntos Parlamentares e da
Igualdade para apoio prioritario
de acdes e programas de
combate a violéncia doméstica
e fomento e promogéo de
outras agdes no ambito

da cidadania e igualdade

de género, a transferir para

a Secretaria — Geral.

Portaria n.° 237/2010,

de 29 de abril — diploma

que aprova o regulamento

de reconhecimento dos cursos
de formagdo de mediadores

de conflitos para prestar fungdes
no dmbito da mediagéo publica.
Despacho n.° 6810-A/2010,

de 16 de abril — diploma

que define os requisitos e
qualificagbes necessérios

a habilitagéo dos técnicos

de apoio a vitima.

Portaria n.° 220-A/2010,

de 16 de abril — diploma que
estabelece as condigdes de
utilizagado inicial dos meios
técnicos de teleassisténcia,
previstos nos n.os 4 e 5do
artigo 20.°, e dos meios
técnicos de controlo a distancia
previstos no artigo 35.°, ambos
da Lei n.° 112/2009, de 16

de setembro.

Lei n.° 112/2009, de 16 de
setembro, diploma que
estabelece o regime juridico
aplicavel a prevencgéo da
violéncia doméstica, a protegéo
e a assisténcia das suas vitimas
e revoga a Lei n.° 107/99, de 3

de agosto, e o Decreto-Lei n.°
323/2000, de 19 de dezembro.
Lei n.° 17/2007, de 26 de abril
— diploma sobre a iniciativa
«Parlamentos unidos para
combater a violéncia doméstica
contra as mulheres».
Decreto-Lei n.° 56/2006, de 15
de margo — diploma que altera
a forma de distribuicéo dos
resultados liquidos dos jogos
sociais explorados pela Santa
Casa da Misericoérdia de Lisboa.
Decreto-Lei n.° 113/2011, de 29
de novembro — diploma que
regula o acesso as prestagdes
do Servigo Nacional de Salde
por parte dos/as utentes no
que respeita ao regime

das taxas moderadoras e a
aplicagdo de regimes especiais
de beneficios.



o
Pedido de
indemnizacao

O principio retributivo a

uma vitima esta implicito na
aplicagdo da justica. Embora
seja um direito que assiste a
qualquer vitima de crime, os
casos de violéncia doméstica,
legalmente revestidos de
especial vulnerabilidade, e

com caracteristicas familiares

e de rutura econémica e social
graves, carecem de especial
atengdo nos apoios a conceder e
na sua emergéncia de aplicagdo.
Assim, podera a vitima tomar
parte ativa nesse processo,

quer seja por mao propria ou
através do apoio de instituicdes
devidamente vocacionadas

para o efeito. Podera ainda,
depositar essa responsabilidade
no Tribunal, que tomara iniciativa
de aplicagao suplementar

de pena com pagamento de
indemnizag&o ou de deferimento
do requerimento apresentado
na fase de inquérito. Afigura-se
ainda a possibilidade de solicitar
ao Estado o adiantamento

da indemnizag&o, sempre

que estejam salvaguardadas

as questdes confirmatdrias

de especial vulnerabilidade
econdémica.

18

A vitima de violéncia
doméstica pode requerer
indemnizacao?

Sim. Para isso, devera o/a
requerente informar o Orgao de
Policia Criminal competente ou
o Ministério Publico, antes que
seja finalizada a investigagéo
(fase de inquérito).

[

De quanto tempo dispde
para fazer o pedido?

Apés informados os servigos
competentes, a vitima devera
aguardar pela notificagéo da
decisdo do Ministério Publico.
Em caso de acusagéo, a vitima
devera apresentar o pedido
de indeminizagéo civil num
periodo maximo de 20 dias.

o

E necessério advogado/a para
entregar este requerimento?
Este procedimento ndo

carece de representagéo por
advogado/a, caso o valor
maximo a requerer ndo seja
superior a 5000 euros.

O que deve conter

o requerimento?

No requerimento devera constar
uma simula dos factos pelos
quais o/a arguido/a se encontra
indiciado/a, devendo o pedido
basear-se nesses elementos

por forma a estabelecer os
valores correspondentes aos
danos causados de natureza
patrimonial e/ou morais (no
patrimoniais). Paralelamente,
caso existam valores mensuraveis
(ex.: faturas de despesas médicas,
bens materiais destruidos, etc.)
deveréo ser apresentados no
requerimento, assim como a
indicagdo de testemunhas que
possam atestar o impacto da
exposigao as situagdes descritas.

[

Em que momento é dada uma
resposta ao requerimento?
Caso tenha havido pedido

de indemnizag&o, a decisdo
constara na redagéo final da
sentenga, surgindo como

parte integrante da mesma.

Quem ndo apresentou pedido
no periodo legal podera ser
indemnizado/a?

Sim, podera o Tribunal, em caso
de condenacdo, arbitrar uma
quantia a titulo de reparagéo
pelos prejuizos sofridos quando
particulares exigéncias de
protecéo a vitima o imponham.
A vitima podera opor-se a esta
decisdo.

E possivel fazer um pedido

de adiantamento da
Indemnizagéo?

Sim, o Estado e o Legislador
previram a possibilidade de
adiantamento no apoio as
vitimas de crime, estando a sua
anélise a cargo da Comiss3o de
Protegao as Vitimas de Crime
(CPVC) (www.cpvc.mj.pt).

Quais as condicées
necessdrias para aceder a este
adiantamento?

E indispensavel que sejam
reunidas cumulativamente

as seguintes condigdes: ter
sido vitima de um crime

de Violéncia Doméstica, o
crime tem de ter ocorrido

em territério portugués, e

que devido ao crime, a vitima
tenha ficado numa situagao

de Grave Caréncia Econdémica
(devendo existir um claro nexo
de causalidade entre a situagéo
econdmica e a violéncia
sofrida).

Aceda ao formulério online
através do gr code ou em
https://cpvc.mj.pt
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o

Quem tem legitimidade
para requerer o pedido
de adiantamento

da indemnizacéo?

A vitima em nome préprio,
Ministério Publico e ONG’s
em sua representag&o.

o

Quais os documentos

a apresentar no ato

do requerimento?

— Preenchimento integral

do formulario do pedido.

— Indicagdo do montante

da indemnizag&o pretendida.
— Estatuto de vitima ou estatuto
de vitima especialmente
vulneravel.

— Cépia do Auto de Noticia
ou Auto de Denuncia.

— Relatério econémico, social
e familiar, quando a vitima se
encontre acolhida em casa
de abrigo

o

Quando é pago

o adiantamento?

A partir do momento em que
tenha sido deferido o pedido,
podendo ser concedido por um
periodo de 6 meses, passivel de
ser prorrogado por mais 6 meses
(em situagdes excecionais).
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O que é considerado
“situacdo de Grave Caréncia
Econémica”?

Embora o legislador preveja
um valor de referéncia
associado ao Rendimento
Social de Inserc¢éo (RSI) estando
condicionado & composigéo do
agregado entre outro, a CPVC
optou por utilizar como valor
de referéncia o Salario Minimo
Nacional.

o

Legislacdo de Referéncia:
Decreto-Lei n.° 120/2010,

de 27 de outubro — diploma
que regulamenta a Lei n.°
104/2009, de 14 de setembro

e regula a constituicdo e o
funcionamento da Comisséo de
Protegéo as Vitimas de Crimes.
Lei n.° 104/2009, de 14 de
setembro — diploma que aprova
o regime de concesséo

de indemnizagéo as vitimas

de crimes violentos e de
violéncia doméstica.
Decreto-Lei n.° 34/2008,

de 26 de fevereiro — diploma
que aprova o Regulamento

das Custas Processuais,
procedendo a revogagao

do Cédigo das Custas Judiciais
e a alteragbes ao Codigo

de Processo Civil, ao Cédigo
de Processo Penal, ao Cédigo
de Procedimento e de Processo
Tributério, ao Cédigo do
Registo Comercial, ao Cédigo

do Registo Civil, ao Decreto-Lei
n.° 269/98, de 28 de agosto,

a Lei n.° 115/99, de 3 de agosto,
e aos Decretos-Leis n.os
75/2000, de 9 de maio, n.° 35
781, de 5 de agosto de 1946

e 108/2006, de 8 de junho.
Decreto-Lei n.° 303/2007,

de 24 de agosto — diploma

que altera o Cédigo de
Processo Civil, procedendo

a reviséo do regime de recursos
e de conflitos em processo

civil e adaptando-o a pratica
de atos processuais por via
eletrdnica e introduz ainda
alteragdes a Lei de Organizagéo
e Funcionamento dos Tribunais
Judiciais e aos Decretos-Leis
n.°.s 269/98, de 1 de setembro,
e 423/91, de 30 de outubro.

Lei n.° 31/2006, de 21 de julho
— diploma que procede a
quarta alteragdo ao Decreto-Lei
n.° 423/91, de 30 de outubro,
transpondo para a ordem
juridica nacional a Diretiva

n.° 2004/80/CE, do Conselho,
de 29 de abril, relativa a
indemnizagao das vitimas

da criminalidade.

Declaragéo de retificagdo

n.° 41/2004, de 20 de

maio, sobre o Decreto-Lei
n.°62/2004, de 22 de margo.
Decreto-Lei 62/2004, de 22

de margo — diploma que altera
o Decreto-Lei n.° 423/91, de 30
de outubro, que estabelece

o regime juridico de protecédo
as vitimas de crimes violentos.

Decreto-Lei n.° 59/2004, de
19 de margo — diploma que
altera os artigos 508.° e 510.°
do Cadigo Civil, aprovado pelo
Decreto-Lei n.° 47344, de 25
de novembro de 1966.

Decreto do Presidente da
Republica n.° 4/2000, de 6

de margo — diploma que ratifica
a Convencéo Europeia Relativa
a Indemnizagéo de Vitimas de
Infragdes Violentas, aberta

a assinatura dos Estados
membros do Conselho da
Europa em Estrasburgo

em 24 de novembro de 1983.
Resolucdo da Assembleia da
Repdublica n.° 16/2000, de 3
de margo — diploma que aprova
a ratificagdo da Convengéo
Europeia Relativa

a Indemnizagéo de Vitimas

de Infragdes Violentas, aberta
a assinatura em Estrasburgo
em 24 de novembro de 1983.
Lei n.° 136/99, de 28 de agosto
— diploma que procede a
primeira alteragéo ao Decreto-
-Lei 423/91, de 30 de outubro,
que aprovou o regime juridico
de protecgdo as vitimas de
crimes violentos.

Decreto-Lei n.° 224-A/96,

de 26 de novembro — diploma
que aprova o Cédigo das
Custas Judiciais.

Lei n.° 10/96, de 23 de margo
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—diploma que altera o regime
juridico de protegao as vitimas
de crimes violentos inserto no
Decreto-Lei n.° 423/91, de 30
de outubro.

Decreto-Lei n.° 423/91,

de 30 de outubro — diploma
que estabelece o regime
juridico de protegao as vitimas
de crimes violentos e define

a indemnizacgé&o a atribuir
nesses casos e da nova redagéo
aos artigos 508° do Cédigo
Civil, que prevé o limite
méximo da indemnizagédo em
sede de responsabilidade civil
e 82° do Cédigo de Processo
Penal - liguidagdo em execugéo
de sentenca e reenvio

para os tribunais civis.
Resolugédo do Conselho de
Ministros n.° 61/2018, de 21

de maio - Estratégia Nacional
para a Igualdade

e a Nao Discriminagao 2018-
2030 «Portugal + Igual»,
aprovada pelo XXI Governo
Constitucional a 8 de margo
de 2018.
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